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CoNTRATO No 20240390

TERMo DE coNTRATo DE PRESTAÇÃo DE sERVIÇos N"
20240390 , QUE FAZEM ENTRE Sl A Prefeitura Municipal de
COdó, POR INTERMÉDIO DO (A) PREFEITURA MUNICIPAL DE
CODÓ EA EMPRESA J A D SANTOS.

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de CODÓ, através do(a) PREFEITURA
MUNiCIPAL DE CODÓ, CNPJ-MF, N" 06.í04.863i0001-95, denominado daqui por diante de
CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) AVA FABIAN DOS ANJOS LIMA, Secretaria
Municipal de Saude, e do outro lado J A D SANTOS, CNPJ/CPF CNPJ 48.758.219/0001-80, com sede na

PRACA DO MERCADO CENTRAL, 46, CENTRO, Colinas-MA, de-ãgora em diante denominada
CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) S(a).JEAN ALVES DOS SANTOS, portador do(a) CPF

895.924.253-53, têm justo e contrâtado o seguinte:

CúSULA PRIMEIRA. DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O objeto do presente instrumento é a FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOPARAFUTURA
AoutstcÁo DE úATERIAL GRAFtco DESTTNADos A sECRETARIA MUNtctPAL DE sAUDE Do
MUNICIÉ|O DE CODôMA. , nas condiçôes estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência.

'1.2. ltens contratados

093325

2 50,00
500,00

2.500,00

5,250

DESCRI ÇÁOIES PECI EI CÀÇÕES UN I DÀDE

r,auDo MÉDrco p/ ÀD rssÁo DE ÀrH, MED. 29x21cu, ÀP75G B,-oco
EICHA GEBÀL IED- 29X2!A1 F/V, AP]sGR 1 COR BIOCO
E1CHA GERÀ], MED. 29X21CM F/V/ ÀP '75GR 1 COR
CÀ.RTÁO DÀ CRrÀNçÀ (MÀSC,), 32X21Cr{ COIORTDO, À! 120G UNrDÀDE

CÀRTÁO DÀ CRIÀNÇÀ IFEM, ),32X21C}'Í COLORIDO,PÀPEL API2 UNlDADE

RE.ETTUÁRro I.dDIco, TrPo B Blocos coM 50 Els 14 cm a Bloco
20 cm Tipo de inplessáo: Co

RECEITUÁRIO MÉDICô, TIPO B B,,OCOS COM 50 EIS 14 CN : 20
.m T,oo oe norêssàor Colorjda en pàpêl sulrrte o0 9'ni
R..EriuÁRro sÊDrco, _rpoc Blocos coM 50FLs
REcErruÁRro uÉDrco, 02 vlAs, MED. 21x1scM, ÀP l5G c/ BLoco
1oo Fl,s14 cn z 20 cm TlPo de
RECÉITUÁRrO rfÉDICO, O2 !I45, MED. 21X15CM, ÀP 75G C/100
Fr,s14 cn 7 20 cm Tipô de inp!êssão: cololida êm papel

F|.EA DE cÂóÂs1Ro DE GtsrÀNTE, MED. 29x/lcM, Â! rGF Bloco

REoursrÇAo DE ExxüE DE IÁBoFÀTóRro, 21x15c11 ÀP75G, 0 BLmo

FÍCHÀ DE PRESCRIçÁO UÉDICÀ, MED.29X21Cü, AP]sG 1 COR BLOCO

FrcHÀ DE REEERÊNarÀ E CoNTFIÀEEERENCTA Do PÀCIENTE, B]-oco
I4ED.24X22CM, AP ?sGR 01 COR
FICHA DE ÀEFERÊNCIÀ E CONTRÀREEERENCIÀ. DO PÀCIENTE,
MED.24X22CM, ÀP 75GR 01 COR C/100 ELS

1 ,510, 00
t.522,50

3
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SEÂVIÇOS DE ENFEÂI{AGEM, IfED, 29X21CI{, AP'75GR OI COR BI,OCO
BOIEIÍr4 DE ANESTES!A, t18D.29X21,C14, ÀP 75GR01 COR C/l BT,OCO

BOIETII'J DE ÀNESTESIÀ, MED. 29X21Cú, ÀP 75GR 01 COR

BO],ETIM DÉ PROD, INDIVIDUAI?BPI, I}iED.29X2IAL ÀP'5GR TJNIDÀDE
. 01 coR c/100F!s,
BOLETIM DE PROD, AI{BU],BPÀ, IIED.29X21CM, ÀP 7sGR, C/1 BIOCO

À].lBUI,?BPA, MED.29X2ICM, AP 75GR. C/1OO
FIS,
ENNELOPE PÀIIÀ ÉXÀME GBÀNDE,26X36CM OT C BLOCO
REnróRro ssÀ2, MÉD. 29x2tcM, Ãp?scR tup. 0r coR F/v Bloco
FICHÀ P/ ACOMPÀN}IAMNETO DO ÀCS, I1ED.29X21CM, ÀP]sGÀ BTOCO
1uP.01 CôR C/rO0 Er,S
FICHA P/ ACOMPÀNXÀMNETO DO ACS, MED, 29X21C}.J, AP '75GR

rMP,01 COR C/100 Er,S
FICHÀ DE ÀCOIIPÀ}í}IÀMENTO DO HIPERTENSO E OU DIÀBÉIICO BIOCO
,29X21CM, ÀP?sGR 01 COR C/
FrcI{À DE ÀTENDT'1EN1O ÀüBUIÀTORrÀI,,29X2!CM, Àr]scR 01 BIOCO

EICHÀ DE ATENDIHENTO 7WBUI,ÀTORIÀI,, 29X21CM, ÀP ?sGR 01

BolETrM DrÁRro DE Dosf,s ÀlLrcÀDÀs - Bcc, 29x21cM, ÀP B,,oco
75cR 01 COR C/100 ErS,

BoI,ETIM DIÁxIo DE DoSEs APlIcÀDÀs ? BcG, 29X21CM, ÀP
l5cR 01 coR c/100 Ets.
BotETrM DrÁRro DE DosEs ÀpLrcÀDAs - DUP!À vrRÀL, 29x B,,oco
2rcM, ÀP 

'5GR 
01 COR C/100 F

BcI,ETIM DiÁÀIo D. DosEs APLICÀDAS ? DUPIA VIRAI,
29X27CM, AP ?5GR 01 COR C/100 Er,S.
BOLETIM DIÁ.RIO DE DOSES ÀPLICÀDÀS TETBÀ VÀI,ENTE, 2 B,-OCO
9X21C|r/ ÀP l5 GR, 01 COR C/1
BOIETIM DIÁRIO DE DOSES ÀPIICÀDAS ? TETRA VAIENTE,
29X21CM, ÀP ?5 GR, 01 COR C/100 lls
HIPERDIÀ - CÀD. DO HIPERTENSO/DIÀBÉTICO, 29X21CM, ÀP BI,OCO
r5c r.ôR c/100 Ers
llrpERDrA ? cÀD. Do HtPERTENSo/DrÀBÉTrco, 29x21cH, AP
?5G ICOR C/r00 lI,S
BOI,ETIU DIÁR1O DE DOSES APLICÃDÀS VTÀ FÀIVA, IIED,29X BLOCO

BoIETIH DIÁRIo DE DosEs APlIcÀnÀs vIÀ FÀIVAI MED,

FICHÀ DE NoIIFICAÇÂO DE HÀNSENÍÀSE21Om T 29?m
EICHÀ DE NOTIEICÀCÁO DE rl-À.ÀISENÍASE2lom t 29rm
uÀpA DtÁRto DE ÀDMINISTRÀÇAo DE vrrÀlrrNÀ a EM cRrÀNÇ Bl,oco

rrÀpÀ DrÁRro DE ADMrNrsrFÀÇÁo DE vrTÀ}lrNÀ a Ei,
cRlÀNCÀ:l0m x 29?m
tNEoRltATlvo rNslrrucloNÀr - tMPREssao E DrAGÂÀllAÇÃo NIDADE

COM 12 PÀC. TÀM. 31 X 46 IM
iNFORI'ÀTIVO INSTITUCIONÀ], ? IMPRESSÃO E DIÀGRÀHAÇÃO COM

12 PAG. TÀ.t1, 31 X 46 IMPRESSAO 4 X4 CORES/ PAPE! COUCHÊ

Ã.DESiVO Colr TUPRESSÀO DIGITÀr,, Unidâde de vênda: Âôt METRo ouÀDRÀDo
o, Rendinento: 4,shY
ÀnEsrvo coM Il.ÍPREssÃo DIGITÀL, Unidãdê de wênda: Rolo,
Rêndimênto:4,5mi
BÀNNER Bí LONÀ 44OG EM IMPRESSÁO DIGITÀI TiPO dê bâN METRO OUÀDÂÀDO
dêirã: 60r90.m, Co!: Colorid
BANNER EI{ IONA 44OG EM II'IPRESSÁO DIGITÀ! T1PO dE
bândeirâr 6oi9och, cor: colorido rnp!êssào Digità1,
conpr-mento x Lôrdura: 90 cm x o0 ch, Êolnã
Petahoulà1, Ê Fenduráve1: sim
EÀIXÀ Eü IONA 44OG EM II4PRES5ÀO DIGITÀN MÕdE]O: fAiX METRO QUÀDRÀNO
EÀrxÀ EM LoNÀ 44oc EM rMPREssÂo DTGTTAL Môdelo:

oe!sor "l'-àôà, ao!tu: Ferê.qird!, vê_"rjáis:
i-ono, côFprin;rLo: t-'g-i". r n z t 1, É

Dêrsônàlizãdo: sim'PAIM,I EM IÔNÀ 440 CRÀ}'ÀTUBÁ , EI'I IMPPESSÃO OICLlÀT MF"PO OUADRÀDO
PÀINE! ET I,ONÀ 440 GRÀIíÀTUFÀ / EM II'IPRESSÃO
Dl GIT'ú
!ê!auràs: De Loc h áré 3,20 n r 50 m.
rETÀÀ CAI/-C EM AC\l COM PVC 20try, MooêIo JD, _ipÔ oe METFO OllÀrRÀDO
prôduLo Núhe!o/rêt!a, Alturâ
iETRÀ cArxÀ EM acM cou PVc 20Ml,r, Modelo 3Dr Tipo dê
DrÕoftó Núhêlo/Leria, Al I ula Í lêrqula b0 cÍ * 120 cm,
E-"".i,.. -o m, Mar;rid- Aqo inôx, r-poq'êí'à À!-ã1, É

tDl s-h, Ê à rrôvã d'áquêr s'm, É àptà párd

sôtàr: Sim , Ê personà1izãdo? sim
!ETF} CÀIXÀ EM CHÀPA GALVÀNIZÃDÀ COM PINTURÀ ÀIJTO}IOT METRO

IvÀ ÀItura x Lârgu.a 20 cn t
I,ETFÀ CAiXÀ EM CIIAPA GÀI'JÂNIZÀDA COM PINTUBÀ ÀUTOMOTIVA
ÀlLurâ r l,aroula 20 cn : 15 cn, Espêssura 4cn,
rrpóq!arrê ú1à1, Ê lDr sim,
Ê á Dr.vâ d'aoua: sih, Ê

-p," p"ra espá'-q:o sôlc!'sin, Ê pe!!o1àIjuâdo: É1h

13.350
5,330

6.3 31, 25
t.o24,25

!2,2AA

1t 52A

2,052,50

254,OO

3,250

2.245t AO

4.t25, AO

093 50 3

093511

09s522

094 s2 5

1,455,00

250,00

250.04

250.OA

250,00

254,AO

45,00

72,',l50

1,160

6r,450

33,540

1,554,520

3.13r,5C

5 , 11? , 50

1.509,30

P!ÀCÀ DE HOI{ENAGEM ÉM ACRILICO ATEIiAI: ÀÇO IhOXidáV UNTDÀDE

el côm â1L1ssino bri,Iho
PracA DE Hol,lENÀGEM Ell ÀcRIrrcoMàt€!1a1: ÀçÔ inoxidáv€t
com altlssimo brilhô
AcebànênLo oá Placa: Iuhdo
Pratêado do metal ou cololido Tãnanho da Plêca: 15,10

Tarahhô do estôjô: !1tt2
acabamêntô avêludado hâs
(dênàis cores sob consul ta)

cn / Pôrta placa
coles pleto, âzut

D
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maEu.a goqrlni ou 115 s,/hY.
IMPRESSÃo DE oUTDOOR em papê1 implessos eh pâpê1
qramEurâ gosr/my ou lls srlni, Têhanho final da
inpressáo 3,30m x 2,90n.
EúElopÀ.lENTo Er{ ÀDEsIvo ÀuroMorrvo coM rllPREssAo Dr METRo QUADRÀDo
GITÀ! Ehvef opmênto au!ômoti
EN\,ElopÀr€NÍô EM ADEstvo auroMorrvo coM 'rPREssAo
DIGITÀI, Envelopamento automotlvo,Capo de carro/Teto de
câ..ô, conplihênto 4n !ãlqura 1,2 cn

709.22!,66

í.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente dê transcrição

a) O Termo de Referência que embasou a contratação;
b) A Proposta do Contratado;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados

CúUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO

2.,1. O valor total deste contrato é de R$ 109.221,66 (cento e nove mil, duzentos e vinte e um reais e

sessenta e seis centavos).

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais

e comórciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral

do objeto da contratação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

3.1. Este contrato origina-se no processo de no 28.202ÇPE, na modalidade PREGÃO e fundamenta-se na

Lei no '14.133/2021, de 1o de abril de 202'1, e suas alterações.

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

4.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no pra zo de 3 (três) dias úteis, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, paraefeito.de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

Parágrafo único, O prazo acima poderá ser prorrogado I (uma) vez, p_or igual .períodb, 
mediante

soliciiação da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente justiÍicada e desde que o motivo

apresentado seja aceito pela Administração.

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as espêcificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias

úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.3. Os bens seráo recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias Úteis, contados do recebimento

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante

Fl6.-
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termo detalhado.

Parágrafo único. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior rÉo ser procedida

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

do esgotamento do prazo.

4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-proÍissional pela perfeita execução do contrato.

GLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCN E DA EFICÁCN

5.í. Este Contrato terá validade e eficácia legal iniciando-se imediatamente após a publicaçáo do seu

extrato e extendendo-se ate 31 de Dezembro de 2024.

Parágrafo único. O período acima poderá ser prorrogado sucessivamente. respeitada a vigência

máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os pÍeços
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociaçáo com o contratado ou a
extinção contratual áem ônus para quatquer das partes, conforme artigo í07 da Lei no '1413312021.

CLÁUSULA SEXTA . DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.í. São obrigações da CONTRATANTE:

| - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pela CONTRA TADA, de acordo com o

contrato e seus anexos;

ll - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

lll - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçÕes veriÍicadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

lV - Acompanhar e fiscalizar a exêcução do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pela

CONTRATADA;

V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao forne cimento do objeto. no

prazo, forma e condiçÕes estabelecidos no presente Contrato;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sançóes motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato:

Vll - CientiÍicar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Município para adoçáo das

medidas cabÍveis quándo do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA;

Vlll - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçÕes relacionadas à

D
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execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

lX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA SÉNMA. DOS ENCARGOS DA CONTRÂTADA

7.í. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

| - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e

17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

ll - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

lll - Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. '137, ll, Lei 14.133t2021) e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por eles

solicitados;

lV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contíato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeçÕes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

V - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da êxecução do objeto, bem como portodo

e qualquer dano causado à Adminisúação ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da eiecuçáo contratual pelo Contratante, que Íicará autorizado a

descontár dos pagamentos devidos ou da gaiantia, caso exigida, o ulor correspondente aos danos

sofridos;

Vl - euando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores

- SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,

junto com a Nóta Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

bi certidão conlunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

ci certidÕes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio

ou sede do contratado;
d) Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e

e) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

FE.-
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Vll - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçÕes previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigaçÕes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidede ao Contratante;

Vlll - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execuçáo do objeto contratual.

lX - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

X - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

Xl - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserya de cargos previstâ em lei
para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Sociá ou para aprendiz, bem como as
resêrvas de cargos previstas na legislação (art. í 16);

Xll - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍerilas vagas (art. 116, parágrafo
único);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sâtisfáório para o
atendimento do objeto da contrataÉo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124,11,d, da Lei no 14.133,de2021.

XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

7.2. Ê vedado à CONTRATADA

| - A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante a

vigência deste Contrato;

ll - A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da

Administraçáo da CONTRATANTE; e

lll - A subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste Contrato.

cúUsULA OITAVA . DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAçÃO

PRAÇA FERREIBA BAYMA, 3N
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8.3. A execução do contrato será acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pêlos

respectivos substitutos (Lei no 14.'l33/2021,aft. t 17, caput).

| - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrêrrias relacionadas à execução do

contrato, determinando o que for necessário para a regularizaçáo das faltas ou dos defeitos
observados (Lei n' 14.133/2021, art. 117, §'to).

ll - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisáo ou providência que ultrapasse sua competência (Lêi

no 14.13312021, art. '117, §2").

lll - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramenb jurídico e de contÍole interno

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiáio com informações relevantes para

prevenir riscos na execução contratual.

CLÁUSULA NONA. DA DESPESA

9.i. A despesa com o fornecimênto do produto de que trata o objêto, está a cargo da dotação orçamentáÍia

ExercÍcio 2024 Atividade 1301.103020020.2.054 Manuntençao da Média e Alta Complexidade - MAC,

Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Exerclcio 2024 Alividade

130í .103d10020.2.053 Manutençao da Atençao Básica , Classiflcaçáo econômica 3.3.90.30.00 Material de

consumo.

CLÁUSULA DÉCIMA. DO PAGAMENTO

10.i. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo

CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente ou cheque nominal ao fornecedor

no prazo de '10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o) PREFEITURA MUNICIPAL

DE CODO.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o Órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

í0.3. euando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comuricar a empresa para que emita a

nota flscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

10.4. O setor competentê para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a Pagar; e

D

Fi6._

PRAçA FER'RHNA BAYhIA, SN



rfií
r!,".

c+Ê'õó

Estado do Maranhão
GOVERNO MUNIC]PAL DE CODO

PrêÍêitura Municipal de Codó

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

Parágrafo único. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da
atestaçâo, os produtos fornecidos náo estiverem em perfeitas condições de consumo ou em
desacordo com as especificações apresêntadas e aceitas.

í0.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstân cia que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contÍatado providencie as medidas saneadoras. Nessa
hipótese, o ptazo pa'a pagamento iniciar-se-á após a comprovaçáo da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o contratante;

10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
Íiscal, constatada por meio de consulta on-tine ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao reÍerido
Sistema, mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei
n'14.13312021.

10.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Ad ministração deverá realizar
consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível rczáo que Inrpeça a.participação em licitaçãq no âmbito do órgão ou entidâde,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

í0.8. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratantê.

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

cgmunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

í0.í0. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

iO.íí. Havendo à efetiva execuÇáo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisáo do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

.10.í2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

parágrafo único. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

10.13. O contratado regularmentê optante pelo Simples Naciona!, nos termos da Lei Cornplementar no 123,

de 2006, não sofrerá a retençáo tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

o FIs.-
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regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CúUSULA DÉGIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAçÕES DO CONTRATO

íí.í. Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.

11.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrésci!'nos ou
supressóes que se Ízerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) dc valor inicial
atualizado do contrato.

í1.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do aÍ1. 124 da Lei 14.13312021 náo
poderão transÍigurar o objeto da contrataçáo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DO REAJUSTE

'12.'1. Os preços inicialmentê contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano ccntado da data do
orçamento estimado, em 02 de Agosto de 2024

12.2. Ap,ôs o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preÇos iniciais

seráo reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA - Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluÍdas após a oconência da
anualidade

í2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CONTRATADO a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente táo logo seja

divulgado o índice definitivo.

í2.S. Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa ma is ser utilizado, será adotado,

em substituição, o que vier a ser determinado pela legislaçáo então em vigor.

í2.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por mêio de termo aditivo.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DAS INFRAçÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.'133, de 2021, o Contratado que:

| - Der causa à inexecução parcial do contrato;

OE

FIs-_

PRAÇA BÉIRA BAYMA, SN



c*ôó
Estado do Maranhão

GOVERNO MUNICIPAL DE CODO
Prefeitura Municipal dê Codó

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçào ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado;

Vl - Náo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçáo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardamênto da execução ou da entrega do objeto da contrataçâo sem motivo
justificado;

Vlll - Apresentar declaração ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar declaraçáo
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

lX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

Xll - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no í2.846, de 1o de agosto de 2013.

í 3.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçÕes administrativas acima descritas as seguintes

sanções:

| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. '156, §2", da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,

Vl e Vll do subitem 13. í deste Edital, sempre que não se justifica r a imposição <!e penalidade mais

grave (art. 156, §4o, da Lei);

lll - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos

incisos inciéos Vlll, lX, X, Xl e'Xll do subitem 13.1 deste Edital, bem como pêlas infraçóes

administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, qte justifiquem a imposição de penalidade

mais grave (art. '156, §5", da Lei).

lV - Multa:

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
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b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

í3.3. A aplicação das sançÕes previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9o).

í3.4. Todas as sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7o).

| - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de í5 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçâo (art. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8").

13.5. A aplicação das sançÕes realizar-se-á êm processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158

da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de I icitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

í3.6. Na aplicação das sançÕes serão considerados (art. 156, §1"):

| - A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

. dos órgãos de controle.

í 3.2. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no Í 4.'1 33, de 2021 , ou em outras leis de

licitaçÕês e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.g46, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159)

13.g. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para Íâcilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos llícitcs previstos neste Contrato ou

fár, proro.r1 confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançÕes aplicadas à pessoa

juiiàiJa serao estendidos aos seus administradores e sócios com podcres de administração,_à pessoa
jrriàicà suc"rsora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçáo.ou. controle, de fato ou de

ãireito, com a CONTRATAbA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

Fl6.__
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obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

i3.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo '15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
pubÍicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas(CE|S) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art í6'l).

13.10. As sançÕes de impedimento de licitar e contratár e declaração de inidoneidade para licitar ou

contrataÍ são passíveis de reabilitação na forma do art. '163 da Lei no 14.133121.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DA EXTINçÃO CONTRATUAL

í4.í. O coÁtrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no aúigo '137 da Lei n' í4. 133, de 1o de abril de 2021, bem

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo único. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) lndenizaçôes e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DOS CASOS OMISSOS

iS.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14.í33, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidãs na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princÍpios gerais dos

contratos.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

í6.í. Fica eleito o Foro da cidade de CODÓ, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92' §1o da Lei no

14.133121.

16.2. para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o

presente termo, em O2 (duaó) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado

pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.
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FUNDO UNIC DE SAUDE
CNPJ( 81 .256/000't -08

TRATANTE

J A D Àdnàdo dê Íomr dsiDl

SANÍOS:487582 sÂNros.4s7532,e@o,so

19000',t80

J A D SANTOS
cNPJ 48.758.2'l 9/000'1 -80

CONTRATADO(A)

coDÓ - MA, 16 de Outubro de 2024
,;
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